
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2275177 - RJ (2023/0006374-0)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : S A M C
ADVOGADO : MÔNICA NORMANDO - RJ137015
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. LESÃO CORPORAL EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. PLEITO ABSOLUTÓRIO. AUTORIA. RELEVÂNCIA DA 
PALAVRA DA VÍTIMA. MATERIALIDADE. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ 
(VERBETE DA SÚMULA N. 83 DO STJ).

1. O entendimento do Tribunal a quo está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior, segundo a qual, "a palavra da vítima, em 
harmonia com os demais elementos presentes nos autos, possui relevante 
valor probatório, especialmente em crimes que envolvem violência doméstica 
e familiar contra a mulher" (AgRg no AREsp n. 2.285.584/MG, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 15/8/2023, DJe de 
18/8/2023).

2. Deve-se manter a sentença condenatória, pois, conforme consta no 
acórdão recorrido, "a materialidade e autoria delitivas do crime de lesão 
corporal em contexto de violência doméstica e familiar contra a mulher do art. 
129, §9º, do Código Penal restaram demonstradas pelo conjunto probatório 
coligido nos autos, notadamente o registro de ocorrência de fls. 04/05 (e-doc. 
000007), laudo de exame de corpo de delito de lesão corporal realizado na 
vítima de fls. 17/18 (e-docs. 000020) que atesta: 'na face posterior do terço 
médio do braço direito, na transversal, escoriação linear, algumas crostas 
serosas, bordas vermelhas, medindo 60 mm de extensão; abaixo dessa, três 
equimoses ovalares, ligeiramente violáceas, medindo média de 25x15 mm; 
esfoliação avermelhada, próximo ao cotovelo direito, medindo 15x10 mm, 
causadas por ação contundente', bem como a prova oral produzida em juízo, 
sob o crivo do contraditório e da ampla defesa" (fl. 233). A Corte de origem 
também ressaltou que a vítima, em juízo, sob o crivo do contraditório, prestou 
depoimento de forma firme e precisa quanto à dinâmica delitiva e em 
harmonia com as suas declarações prestadas em sede policial (fl. 6), e com as 
constatações consignadas no laudo pericial; e, ainda, o informante Wilson da 
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Conceição, presente no momento dos fatos, que corroborou o relato da vítima, 
afirmando que, no dia dos fatos, o acusado a empurrou, momento em que, 
para se defender, ela arremessou um objeto contra o acusado.

3. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 20 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2275177 - RJ (2023/0006374-0)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : S A M C
ADVOGADO : MÔNICA NORMANDO - RJ137015
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. LESÃO CORPORAL EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. PLEITO ABSOLUTÓRIO. AUTORIA. RELEVÂNCIA DA 
PALAVRA DA VÍTIMA. MATERIALIDADE. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ 
(VERBETE DA SÚMULA N. 83 DO STJ).

1. O entendimento do Tribunal a quo está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior, segundo a qual, "a palavra da vítima, em 
harmonia com os demais elementos presentes nos autos, possui relevante 
valor probatório, especialmente em crimes que envolvem violência doméstica 
e familiar contra a mulher" (AgRg no AREsp n. 2.285.584/MG, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 15/8/2023, DJe de 
18/8/2023).

2. Deve-se manter a sentença condenatória, pois, conforme consta no 
acórdão recorrido, "a materialidade e autoria delitivas do crime de lesão 
corporal em contexto de violência doméstica e familiar contra a mulher do art. 
129, §9º, do Código Penal restaram demonstradas pelo conjunto probatório 
coligido nos autos, notadamente o registro de ocorrência de fls. 04/05 (e-doc. 
000007), laudo de exame de corpo de delito de lesão corporal realizado na 
vítima de fls. 17/18 (e-docs. 000020) que atesta: 'na face posterior do terço 
médio do braço direito, na transversal, escoriação linear, algumas crostas 
serosas, bordas vermelhas, medindo 60 mm de extensão; abaixo dessa, três 
equimoses ovalares, ligeiramente violáceas, medindo média de 25x15 mm; 
esfoliação avermelhada, próximo ao cotovelo direito, medindo 15x10 mm, 
causadas por ação contundente', bem como a prova oral produzida em juízo, 
sob o crivo do contraditório e da ampla defesa" (fl. 233). A Corte de origem 
também ressaltou que a vítima, em juízo, sob o crivo do contraditório, prestou 
depoimento de forma firme e precisa quanto à dinâmica delitiva e em 
harmonia com as suas declarações prestadas em sede policial (fl. 6), e com as 
constatações consignadas no laudo pericial; e, ainda, o informante Wilson da 
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Conceição, presente no momento dos fatos, que corroborou o relato da vítima, 
afirmando que, no dia dos fatos, o acusado a empurrou, momento em que, 
para se defender, ela arremessou um objeto contra o acusado.

3. Agravo regimental desprovido.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão que não conheceu do 

agravo em recurso especial. 

O agravante argumenta que "o apelo nobre pauta na violação ao artigo 386, 

inciso VI ou VII do Código de Processo Penal, [sem esbarrar no impedimento, da Súmula 

7, de apreciação de provas, vez que, do cotejo entre o acórdão de apelação recorrido e a 

jurisprudência consolidada nos tribunais, de simples leitura verifica-se a dissonância na 

aplicação do disposto no art. 386, VI ou VII, do CPP], bem como o julgador da apelação 

negou aplicação do princípio constitucional, de presunção de inocência e in dúbio pro 

réu, mesmo diante da fragilidade dos indícios de autoria, uma vez que, conforme 

expresso no próprio acórdão, as lesões foram recíprocas" (fls. 336).

Portanto, requer que seja provido o agravo regimental, a fim de ser admitido o 

recurso especial. 

É o relatório. 

VOTO

O recorrente foi condenado pelo crime de lesão corporal praticado contra 

mulher, em situação de violência doméstica, tipificado no art. 129, §9°, do Código 

Penal, à pena de 3 meses de detenção, em regime aberto. Ao acusado foi concedida a 

suspensão condicional da pena, nos termos do art. 77 do Código Penal, pelo prazo de 2 

anos, aplicando-se as seguintes condições: no art. 78, § 2°, b e c, do Código Penal, bem 

como participação do condenado em, no mínimo, quatro reuniões do Grupo Reflexivo 

para homens autores de violência doméstica, na forma do art. 45 da Lei n. 11.340/2006, 

tudo conforme sentença de fls. 141-156 (e-doc. 000158), prolatada em 11 de agosto de 

2021.

O Tribunal de origem negou provimento ao recurso de apelação e, contra essa 

decisão, foi interposto o recurso especial, com fundamento no art. 105, III, a e c, da 

Constituição da República, que não foi admitido na instância de origem (fls. 286-290): 
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[...]
O acórdão recorrido, soberano no exame das provas produzidas no processo, assentou-se 

na existência do fato e suas circunstâncias. O julgamento colegiado rejeitou as teses 
defensivas, motivo pelo qual manteve a condenação e a pena aplicada em primeira instância.

Com efeito, realizado o cotejo entre o acórdão recorrido e a jurisprudência consolidada 
no âmbito do colendo Superior Tribunal de Justiça, não se verifica a alegada dissonância na 
aplicação do disposto no artigo 386, inciso VI ou VII, do Código de Processo Penal, motivo 
pelo qual o recurso é inadmissível.

Assim, vejamos as ementas abaixo transcritas:
[...]
A leitura do acórdão impugnado revela que o entendimento adotado se encontra em 

perfeita harmonia com a orientação pacificada das instâncias superiores, não ensejando 
acesso às vias excepcionais, o que atrai a aplicação da Súmula 83 do STJ "Não se conhece 
do recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida".

Além disso, a interposição do recurso especial pela alínea "c".
exige do recorrente a comprovação da alegada divergência jurisprudencial, cabendo 

colacionar os precedentes favoráveis à tese defendida, com a devida certidão ou cópia dos 
paradigmas, autenticada ou de repositório oficial, comparando analiticamente os acórdãos 
confrontados, nos termos previstos no artigo 1029, §§1º e 2º, do Código de Processo Civil, e 
255, §1º, do Regimento Interno do STJ.

E mais, a demonstração do dissídio jurisprudencial se impõe indispensável avaliar se as 
soluções encontradas pelo acórdão recorrido e pelos paradigmas selecionados teriam por 
base idênticas premissas fáticas e jurídicas, existindo entre elas similitude de circunstâncias. 
E isso não foi feito pelo recorrente.

À conta de tais fundamentos, DEIXO DE ADMITIR o recurso especial interposto.
 

Como se vê, o recurso especial não foi admitido porque o entendimento 

adotado se encontra em perfeita harmonia com a orientação pacificada das instâncias 

superiores, não ensejando acesso às vias excepcionais, o que atrai a aplicação da Súmula 

n. 83 do STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 

do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

A Presidência desta Corte Superior, por sua vez, não conheceu do agravo em 

recurso especial, haja vista que nele não consta impugnação suficiente à decisão de 

inadmissibilidade do recurso especial, o que atrai o verbete 182 da Súmula do STJ. 

A Corte de origem, ao manter a condenação, destacou que "a materialidade e 

autoria delitivas do crime de lesão corporal em contexto de violência doméstica e familiar 

contra a mulher do art. 129, §9º, do Código Penal restaram demonstradas pelo conjunto 

probatório coligido nos autos, notadamente o registro de ocorrência de fls. 04/05 (e-doc. 

000007), laudo de exame de corpo de delito de lesão corporal realizado na vítima de fls. 

17/18 (e-docs. 000020) que atesta: 'na face posterior do terço médio do braço direito, na 

transversal, escoriação linear, algumas crostas serosas, bordas vermelhas, medindo 60 

mm de extensão; abaixo dessa, três equimoses ovalares, ligeiramente violáceas, medindo 
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média de 25x15 mm; esfoliação avermelhada, próximo ao cotovelo direito, medindo 

15x10 mm, causadas por ação contundente', bem como a prova oral produzida em juízo, 

sob o crivo do contraditório e da ampla defesa" (fl. 233). A Corte de origem 

também ressaltou que a vítima, em juízo, sob o crivo do contraditório, prestou 

depoimento de forma firme e precisa quanto à dinâmica delitiva e em harmonia com as 

suas declarações prestadas em sede policial (fl. 6), e com as constatações consignadas no 

laudo pericial; e, ainda, o informante Wilson da Conceição, presente no momento dos 

fatos, que corroborou o relato da vítima, afirmando que, no dia dos fatos, o acusado a 

empurrou, momento em que, para se defender, ela arremessou um objeto contra o 

acusado. 

O Tribunal estadual também ressaltou que "a versão apresentada pela Defesa 

no sentido de que a palavra da vítima é divergente das demais provas dos autos, não 

merece qualquer guarida, na medida em que as testemunhas Flávia e Charles não 

presenciaram totalmente os fatos, devendo ser ressaltado que as declarações da vítima em 

juízo, corroboradas pelo depoimento do informante Wilson, também sob o crivo do 

contraditório, presente durante os acontecimentos descritos na exordial, estão em 

consonância com o laudo pericial" (fl. 238). 

Portanto, o entendimento da Corte de origem está em conformidade com a 

jurisprudência desta Corte Superior, segundo a qual, "a palavra da vítima, em harmonia 

com os demais elementos presentes nos autos, possui relevante valor probatório, 

especialmente em crimes que envolvem violência doméstica e familiar contra a mulher" 

(AgRg no AREsp n. 2.285.584/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 

julgado em 15/8/2023, DJe de 18/8/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0006374-0 AREsp 2.275.177 / 

RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  03310223420198190001  202224701418  3310223420198190001  912026232019

EM MESA JULGADO: 20/02/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : S A M C 
ADVOGADO : MÔNICA NORMANDO  - RJ137015 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica - Contra a 
Mulher

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : S A M C 
ADVOGADO : MÔNICA NORMANDO  - RJ137015 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
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